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O QUE É A AVALIAÇÃO DE IMPACTE AMBIENTAL?  
 
Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) é um procedimento previsto no Decreto-Lei n.º 151-
B/2013, de 31 de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de 
dezembro, aplicável a projetos com potenciais efeitos sobre o ambiente.  

A AIA tem como objetivos avaliar os potenciais efeitos (impactes), positivos e negativos de um 
projeto e identificar as medidas para evitar, reduzir ou compensar os efeitos negativos 
significativos, antes de uma decisão ser tomada. A AIA também permite que as entidades e o 
público interessado se possam pronunciar, contribuindo para a melhor decisão possível sobre 
o projeto. 

Neste sentido, o promotor de um projeto sujeito a AIA deve preparar um documento, designado 
como Estudo de Impacte Ambiental (EIA), contendo as informações sobre os potenciais efeitos 
da atividade e as medidas que se propõe adotar para evitar, reduzir ou compensar os efeitos 
negativos significativos, bem como medidas potenciadoras de impactes positivos. 

 

E O QUE É O RESUMO NÃO 
TÉCNICO? 
 
O Resumo Não Técnico (RNT) é um documento que 
integra o Estudo de Impacte Ambiental, mas editado de 
uma forma mais sucinta e com uma linguagem menos 
técnica, de forma a promover uma divulgação mais 
ampla do estudo, em particular durante a fase de 
consulta publica. 

 

QUAL O PROJETO OBJETO DE 
AVALIAÇÃO?  
 

O projeto em avaliação é a Ampliação da Piscicultura Flutuante Offshore da Ribeira Brava, 
atualmente já em exploração e localizada ao largo do Sítio da Pedra de Nossa Senhora, entre o 
cais da Ribeira Brava e o cais do Campanário, freguesias da Ribeira Brava e do Campanário, 
concelho da Ribeira Brava, na Região Autónoma da Madeira. 

O EIA encontra-se em fase de Projeto de Execução, e é promovido pela AQUABAÍA - Sociedade 
de Aquacultura das Ilhas, Lda, com Número de Identificação de Pessoa Coletiva 511 247 079 e 
sede social no Sítio das Lajes, freguesia de Gaula, concelho de Santa Cruz. Exerce atividade 
principal no setor da Pesca e Aquicultura – aquicultura em águas salgadas e salobras (CAE 
03210). O EIA foi desenvolvido pela empresa Bioinsight, entre outubro de 2021 e junho de 2022, 
tendo sido antecedido de trabalhos prévios entre 2017 e 2020. 
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ONDE SE LOCALIZA O PROJETO?  

 
A piscicultura flutuante da Ribeira Brava 
localiza-se ao largo do Sítio da Pedra de 
Nossa Senhora, entre o cais da Ribeira 
Brava e o cais do Campanário, freguesias 
da Ribeira Brava e do Campanário, 
concelho da Ribeira Brava (Figura 1).  
 
Atualmente a piscicultura está 
implementada parcialmente na Zona de 
Interesse para a Aquicultura (ZIA) 
denominada CG1 (linha rosa, Figura 1), e 
com a ampliação proposta prevê-se a sua 
expansão para a ZIA CG2 (linha laranja, 
Figura 1), localizada de forma contígua, na 
direção Este. 
 
 

 
Figura 1: Enquadramento da localização do projeto nas Zonas de Interesse para Aquicultura – CG1 e CG2 
- e implantação do projeto existente e em atual exploração.



 
  

 

 

5 Volume I - RNT – EIA da Ampliação da Piscicultura Flutuante Offshore da Ribeira Brava 

 

NO QUE CONSISTE E QUAIS OS OBJETIVOS DO 
PROJETO?  
A atividade aquícola em desenvolvimento consiste na pré-engorda e engorda de peixe, em 
particular dourada, através da utilização de jaulas circulares flexíveis e flutuantes e com uma 
produção anual inferior a 800 toneladas. A ampliação da Piscicultura prevê: 

• a instalação de novas jaulas na área CG1, em adição às jaulas já existentes,  

• e instalação de novas jaulas na área CG2,  

com o objetivo de melhorar e diversificar a produção, indo de encontro à procura do mercado 
regional, nacional e internacional.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na área CG1 existem 
atualmente 6 jaulas de 12 
m de diâmetro e 14 jaulas 
de 20 m de diâmetro. 

Prevê-se a instalação de 
mais 4 jaulas de 33 m de 
diâmetro na CG1, em 
adição às já existentes, 
ficando este polígono com 
um total de 24 jaulas para 
produção.  

Na área CG2 prevê-se a 
instalação de 16 novas 
jaulas, de 25 m de 
diâmetro.  

Desta forma, a capacidade 
instalada será aumentada 
para um máximo total de 
2240 toneladas, sendo que 
em nenhum dos casos é 
ultrapassada a carga 
máxima animal de 1200 
toneladas permitida pelo 
POAMAR. 

Legenda: círculo preto, representa o nº e diâmetro das jaulas na área CG1, e o 
círculo cinza, o nº e diâmetro das jaulas na CG2. Valores de produção atuais 
com base no limite legal licenciado, e previstos de acordo com o máximo da 
capacidade a instalar. 
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Atualmente a piscicultura emprega 15 trabalhadores e com a ampliação prevê atribuir mais 8 a 
10 novos postos de trabalho, em turnos normais de trabalho das 8h às 17h. 

Ao longo de vários anos em atividade contínua, a Aquabaía demonstrou um crescimento 
sustentado, cujo sucesso do investimento levou o proponente a apostar num novo projeto de 
ampliação.  

Para além de condições físicas e ambientais de excelência, como temperatura média do mar, 
mais elevada do que na Europa Continental (médias mensais entre os 18ºC e os 24ºC), 
salinidade estável (entre 36.6‰ e 36.8‰) e ondulação na costa Sul fraca a moderada, a Madeira 
dispõe ainda de uma maternidade e centro de investigação, quadros técnicos qualificados, boas 
acessibilidades terrestres e infraestruturas portuárias, constituindo, portanto, um hub de 
desenvolvimento no setor (Torres e Andrade, 2010). 

Assim, e em linha com o anterior, é com naturalidade que a Aquabaía mantém as perspetivas 
de crescimento, ambicionando a ampliação há algum tempo projetada, com o objetivo de 
aumentar a produção de dourada e introduzir uma linha de produção de charuteiro e 
potencialmente de dourado, indo de encontro ao aumento da procura e diversificação da oferta. 
A ampliação da piscicultura surge assim da necessidade de responder às necessidades do 
mercado e cumprir com as disposições do Plano Estratégico para a Aquicultura Portuguesa 
(2014-2020) e do Programa Operacional da Região Autónoma da Madeira (2014-2020). 

Por conseguinte, no quadro estratégico de desenvolvimento definido pela empresa, os 
seguintes pontos constituem objetivos globais do projeto:  

 

Quais as alternativas para ampliação? 
 

Em termos de localização não se colocam alternativas, uma vez que o projeto já existe em 
funcionamento numa Zona de Interesse para a Aquicultura e a pretensão de ampliação prevê 
precisamente o reforço das infraestruturas na área atual (CG1) e ocupação de uma nova zona 
contígua (CG2).  

Contudo, o projeto prevê três alternativas no arranjo e posicionamento das infraestruturas 
dentro das áreas CG1 e CG2, sendo que as alternativas 2 e 3 preveem ainda a relocalização das 
estruturas atuais para nova localização. 

Aumentar a capacidade 
de produção da 

empresa

Obter economias de 
escala com o aumento 

da capacidade instalada

Racionalizar as 
matérias-primas e a 

mão-de-obra

Tornar a RAM 
autossuficiente no que 
concerne ao consumo 

de pescado

Ser uma referência 
regional e nacional na 
produção de dourada
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Alternativa 1 
 

• Manutenção do esquema atual do projeto, com 

localização das jaulas instaladas parcialmente fora 

da CG1 (mesma localização atual) 

• Instalação de 4 novas jaulas na CG1  

• Instalação de 16 novas jaulas na CG2  

 

Implica apenas ações de instalação de novas 

estruturas, sem relocalização do projeto atual. 

Programação da fase de construção: 

22 semanas em terra + 15 semanas no mar 

Alternativa 2 
 

• Relocalização da estrutura atual para o interior 

da CG1 (opção A) 

• Instalação de 4 novas jaulas na CG1  

• Instalação de 16 novas jaulas na CG2 

 

Implica ações de desmontagem e reinstalação do 

sistema atual, e de instalação de novas estruturas. 

Programação da fase de construção: 

22 semanas em terra + 27 semanas no mar 
 

Alternativa 3 

 
• Relocalização da estrutura atual para o interior 

da CG1 (opção B) 

• Instalação de 4 novas jaulas na CG1  

• Instalação de 16 novas jaulas na CG2 

 

Implica ações de desmontagem e reinstalação do 

sistema atual, e de instalação de novas estruturas. 

Programação da fase de construção: 

22 semanas em terra + 27 semanas no mar 
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QUAIS AS PRINCIPAIS AÇÕES PREVISTAS? 
 
 

 

     Fase de construção                         Fase de Exploração 
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COMO É A ÁREA EM QUE O PROJETE SE INSERE? 
 

Desde logo importa salientar que o projeto consiste na ampliação de uma piscicultura 
atualmente em exploração, pelo que se encontra numa área já artificializada e inserida numa 
Zona de Interesse para a Aquicultura de acordo com o Plano de Ordenamento da Aquicultura 
Marinha da RAM. 

Em relação ao Clima é reconhecido que as características climáticas da Ilha da Madeira são 
fortemente influenciadas pela sua localização geográfica e pelo seu relevo acentuado, do que 
resulta uma variabilidade na distribuição dos valores de precipitação e temperatura.  

Ao nível das Condições Oceanográficas destaca-se as correntes de superfície na encosta Sul 
da Ilha da Madeira, e sobretudo junto à área de estudo, as quais apresentam uma orientação 
semelhante, predominante de NW-SE. Na ausência de dados de corrente de superfície para a 
zona costeira adjacente à área de estudo foi desenvolvido um estudo específico sobre a 
dinâmica na área, levado a cabo pelo Observatório Oceânico da Madeira. Através do modelo 
observa-se que na zona das jaulas a dinâmica costeira é altamente influenciada pela presença 
da ilha, que serve como escudo dos impactes diretos provenientes de Norte. A análise do 
escoamento médio das correntes em períodos de enchente e vazante demostrou que a maré 
só influenciou a intensidade da corrente; quanto à direção, em média tanto em períodos de 
enchente como vazante, a predominante foi para Este (sentido Ribeira Brava - Funchal). A 
temperatura da água de superfície regista uma amplitude térmica moderada ao longo do ano 
oscilando entre os 18º C no inverno e 22º C no verão. 

 

Figura 2. Esquema resumo das correntes (in ARDITI& OOM, 2022) 

Quanto à Geologia e Geomorfologia, a Ilha da Madeira situa-se numa região interplaca e 
localiza-se num hotspot, ou seja, a sua origem está associada a um vulcanismo intraplaca em 
ambiente oceânico. A área de estudo tem como limites batimétricos a isóbara dos 20 e 100 m 
de profundidade, sendo que até à batimetria dos 100 m de profundidade, a espessura da 
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cobertura sedimentar da plataforma marinha não é homogénea. No troço onde se insere a área 
de estudo, entre a Ribeira Brava e o Cabo Girão, a acumulação sedimentar que tem lugar até 
aos 20 m de profundidade é substituída por uma faixa costeira bastante irregular, constituída 
por afloramentos rochosos e/ou acumulação de detritos bastante grosseiros, que se prolonga 
até aos 25-30 m de profundidade. A maiores profundidades, a camada de sedimentos deixa 
antever a existência de um substrato rochoso, bastante irregular e que se estende quase até ao 
extremo mais profundo da zona estudada.  

De acordo com estudos de sedimentos realizados na área de estudo, a granulometria 
dominante do sedimento, é significativamente inferior a 355 μm, tratando-se claramente de um 
sedimento com grãos de reduzidas dimensões (designada por areia fina).  

Relativamente à Qualidade da Água, fator influenciado pela presença atual do projeto em 
exploração, verifica-se que as concentrações de nutrientes são globalmente baixas, quando 
comparadas com os Valores Máximos Admissíveis (VMA). Em relação ao oxigénio dissolvido 
não se encontram diferenças significativas entre os resultados obtidos nos pontos junto às 
jaulas atuais e os resultados dos pontos mais afastados, o que demonstra não haver diferenças 
significativas entre a qualidade da água na zona de influência das jaulas e em zonas afastadas. 
Confirma-se estarmos perante águas oxigenadas, uma vez que em qualquer dos locais 
amostrados o valor de oxigénio dissolvido é superior a 80%.  

No que respeita aos elementos biológicos que suportam a qualidade da água, em particular 
clorofila e fitoplâncton, ambos apresentam resultados compatíveis com a classificação de 
excelente.  

Face à reduzida existência de fontes pontuais de poluição atmosférica na zona, presume-se 
que a Qualidade do Ar na área de estudo esteja condicionada sobretudo pela emissão de 
poluentes provenientes do tráfego rodoviário, marítimo e das pequenas indústrias existentes 
na envolvente, nomeadamente, monóxido de carbono, óxidos de azoto, metais pesados e 
partículas em suspensão. De acordo com as fontes disponíveis, os parâmetros registam 
valores dentro dos limites estipulados pela legislação em vigor concluindo-se que o estado de 
qualidade do ar na área de estudo é, na generalidade, boa.  

No que respeita à Ecologia, a análise da 
sobreposição dos elementos do Projeto 
com os limites das Áreas Classificadas 
incorporadas no Sistema Nacional de Áreas 
Classificadas permitiu verificar que a área 
de estudo não interfere com áreas 
classificadas, sejam localizadas na zona 
costeira ou em meio marinho.  

No contexto do EIA foi desenvolvido um 
estudo pelo MARE & ARDITI para avaliação 
de risco e mapeamento de comunidades e 
habitats naturais, com recurso a mergulho 
científico e ROV. Foram identificados cinco 
habitats distintos com base na presença de 
organismos sésseis conspícuos: fundo 
arenoso com manchas de Caulerpa 
prolifera; fundo arenoso com fauna móvel  

 

Foto 1: Florestas de Viminella flagellum capatda 
durante as imersões com ROV na área de estudo 

(in MARE & ARDITI, 2022) 
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ou ocasional; fundo arenoso com Pennatulacea; fundo arenoso com comunidades de coral 
frequentes, e fundo arenoso com comunidades de coral ocasionais. Sendo a presença de 
habitats vulneráveis e com características relevantes nos serviços ecossistémicos e de função 
ecológica, foi proposta uma avaliação de risco, que permitiu informar a definição das diferentes 
alternativas de projeto, e salvaguardar áreas de elevado valor natural.  

No que se refere à fauna pelágica foram inventariadas 209 espécies de peixes para a área de 
estudo, contando-se com 28 espécies de peixes cartilagíneos e 181 espécies de peixes ósseos. 
Identificam-se 27 espécies com estatuto de conservação desfavorável, de acordo com a Lista 
Vermelha do IUCN. Durante o trabalho de campo foram registados 6 taxa distintos, num total 
de cerca de 183 indivíduos observados - camochilo (Trachinotus ovatus), cavala (Scomber 
colias), peixe-porco (Balistes capriscus), Sphyraena viridensis, encharéu (Pseudocaranx dentex) 
e Seriola sp. Destas espécies destaca-se o peixe-porco (Balistes capriscus), que está 
classificado como “Vulnerável” na Lista Vermelha do IUCN (2017). 

 

Foto 2 e 3: Indivíduo de tartaruga-comum (Caretta caretta; esquerda) e Balistes capriscus (direita) 
observados na área de estudo. 

No que concerne a outros grupos faunísticos, é conhecida a presença pontual de mamíferos 
marinhos, como lobo-marinho, cetáceos ou tartarugas marinhas, estando em curso a 
monitorização das interações da fauna selvagem com a infraestrutura atual. 

Relativamente a avifauna marinha, foram identificadas 58 espécies de aves marinhas na ilha 
da Madeira com potencial de ocorrência, tendo sido definidas 9 espécies como sendo mais 
relevantes em termos da conservação da biodiversidade, nenhuma delas confirmadas para a 
área de estudo. 

Como anteriormente mencionado, o projete está implantado no concelho da Ribeira Brava, 
freguesias da Ribeira Brava e do Campanário. Pela análise dos dados de 2021 referentes à 
Socioeconomia constata-se que a classe que representa a idade ativa, dos 25 aos 64 anos, é a 
mais representada, com mais de metade da população total do concelho nas freguesias em 
análise (55,73% na freguesia do Campanário e 53,76% na freguesia da Ribeira Brava).  

Comparando a evolução dos dados dos Censos de 2011 para 2021 verificou-se que a taxa de 
atividade na Ribeira Brava registou, durante este período, um aumento de 20,9% (em 2011 era 
de 42,4% e em 2020 de 63,3%), e a taxa de desemprego diminuiu 5,9%, uma vez que apresentava 
um valor de 12,9% em 2011 e um valor de 7% em 2021. 
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Da análise da distribuição da população pelos setores de atividade económica, verifica‐se que 
os sectores primário e secundário apresentam menor percentagem, enquanto o sector terciário 
é o que apresenta maior valor percentual no concelho. 

Tendo em consideração a tipologia do projeto em avaliação e a importância deste setor na RAM 
realizou-se uma caracterização mais detalhada do sector da Aquicultura/Piscicultura. A 
produção de pescado atingiu, em 2018, 179 milhões de toneladas de acordo com a FAO, o 
equivalente a um consumo mundial per capita de 20,5 kg/ano. Portugal é um dos países que 
mais pescado consome, registando um consumo médio per capita que já ultrapassa os 61,5 
kg/ano, um valor que se encontra bastante acima do valor médio mundial referido 
anteriormente. Relativamente à produção nacional, os dados disponibilizados pelo INE 
demonstram uma tendência de crescimento para o setor, que em 2020 registou cerca de 
16,999 toneladas, o equivalente a 100 milhões de euros. Dados de 2019 mostram que a 
produção de aquicultura na ilha da Madeira era exclusivamente intensiva, tendo atingido as 
1.130 toneladas no valor de 5.149 milhares de euros.  

No que respeita ao Ordenamento do Território é de salientar que dos Instrumentos de estratégia 
Nacional, são importantes para o contexto do projeto a Estratégia Nacional para o Mar (2014-
2020), o Plano Estratégico para a Aquicultura Portuguesa (2013-2020) e o Programa 
Operacional Regional da Região Autónoma da Madeira (2014-2020). 

Procurando objetividade na análise, foram identificados os IGT eficazes na área de estudo e 
dos quais foram extraídos apenas os que se consideraram como mais-valia face aos objetivos 
definidos, nomeadamente os que possam conflituar com o Projeto. É dado enfoque ao Plano 
Diretor Municipal (PDM) do concelho da Ribeira Brava, dado que a área de estudo integra 
território do concelho da Ribeira Brava, embora o Projeto se localize no mar, a 600 m da costa. 
Deste modo verificou-se que a localização do Projeto não interfere com as classes de espaço 
identificadas, tendo-se apenas considerado pertinente a caracterização da linha de costa 
abrangida pela área de estudo. 

No âmbito das condicionantes ao uso do solo refletem-se apenas as condicionantes 
apresentadas na planta de condicionantes do PDM e identificaram-se as servidões 
administrativas e restrições de utilidade pública na área de estudo, nomeadamente o - Domínio 
Público Marítimo (DPH) – sendo que o local de implantação do Projeto incide sobre as águas 
costeiras - águas superficiais situadas entre terra e uma linha cujos pontos se encontram a uma 
distância de 1 milha náutica, na direção do mar, a partir do ponto mais próximo da linha de base 
a partir da qual é medida a delimitação das águas territoriais, estendendo-se, quando aplicável, 
até ao limite exterior das águas de transição. Exclui-se qualquer conflito do projeto com áreas 
de REN ou RAN. 

No contexto da Paisagem, de notar que a área de estudo incide sobre as bacias hidrográficas 
da ribeira da Tábua, da Ribeira Brava, da ribeira do Campanário e da ribeira dos Socorridos. Em 
termos de sensibilidade paisagística, constatou-se que a maioria da área de estudo da 
paisagem engloba áreas de elevada sensibilidade paisagística, associadas fundamentalmente 
à presença de espaços naturais existentes na faixa costeira, de complexa orografia, dos quais 
se salientam praias e áreas de interesse vulcanológico, como a Fajã dos Padres. 

Do estudo relativo ao Património Cultural resultou uma situação de referência que mostra a 
sobreposição da área de projeto como uma importante área de navegação desde o início da 
colonização da ilha da Madeira, apresentando-se quer como zona de acesso ao principal porto 
do Funchal como ao porto da Ribeira Brava de grande relevância no contexto do comércio inter-
ilhas. Contudo, da consulta das fontes disponíveis para a caracterização da área do projeto, 
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conclui-se que não se encontra referenciado património classificado na respetiva área de 
incidência. Também não se regista, no local, qualquer ocorrência patrimonial de natureza 
arqueológica, arquitetónica ou etnográfica. De notar que ainda que a região da Madeira, tem 
registos de vários navios e embarcações que se afundaram ao largo da Madeira. Embora de 
localização desconhecida não podemos excluir a possibilidade de ocorrência de naufrágios na 
área marítima da Ribeira Brava.  

Por fim, no que respeita ao Ruido subaquático e tendo presente os estudos desenvolvidos no 
contexto de uma monitorização in situ, e mais recentemente de um estudo de modelação, 
observou-se que a área costeira se encontra já relativamente contaminada, devido ao intenso 
tráfego costeiro. Em termos médios é excedido o valor de 93 dB em quase toda a extensão de 
costa exceto a oeste da longitude 17.1W. 

 

QUAIS OS PRINCIPAIS EFEITOS/IMPACTES DO 
PROJETO SOBRE O AMBIENTE? 
 

 

 

POSITIVOS

• Fase de construção
•Procura de serviços quer pelos trabalhadores envolvidos, quer pela atividade em causa, 
podendo existir um recurso acrescido ao comércio e serviços locais, sobretudo na área 
da restauração e alojamento.

• Fase de exploração
•Manutenção dos postos de trabalho atuais e criação de novos postos de trabalho com 
a concretização da ampliação e aumento da produção;

•Aumento da produção aquicola na RAM com diversificação da oferta em espécies 
(pela introduzação de charuteiro e dourado);

•Sensibilização e conhecimento da população relativamente à atividade aquicola;

•Exploração da atividade do ponto de vista educacional e turístico.

• Fase de desativação
•Retirada de estruturas e renaturalização da área, devolvendo à coluna de água e aos 
fundos um estado natural.
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NEGATIVOS

• Fase de construção
•Perturbação dos fundos marinhos e da fauna aquática, contribuindo para o seu 
afastamento temporário, em consequência da instalação do sistema de ancoragem 
e/ou desmontagem das estruturas existentes para relocalização (este último apenas 
nas alternativas 2 e 3);

•Derrames acidentais das embarcações que asseguram o transporte das jaulas e/ou 
aumento da turvação decorrente da instalação/retirada de sistemas de ancoragem, 
contribuindo para a diminuição temporária do bom estado da qualidade da água;

•Intrusão visual na paisagem, com particular incidência nos observadores externos à 
obra, resultante de uma desorganização espacial e funcional da paisagem, devido a 
ações de instalação das novas jaulas;

•Aumento temporário do ruído subaquático gerado pela presença de um maior número 
de embarcações na área durante as ações de instalação (mais relevante nas 
alternativas 2 e 3, em que a duração dos trabalhos de construção no mar é superior (+ 
12 semanas), devido à relocalização das estruturas atuais).
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NEGATIVOS

• Fase de exploração
•Derrames acidentais com origem nas embarrações que asseguram o transporte diário 
das equipas de trabalho e o escoamento de produção;

•Acréscimo de ruído decorrente das embarcações e maior número de movimentos 
diários em consequência da ampliação na produção, tendo por efeitos últimos 
potencial afetação dos recetores biológicos (pouco provável dado o resultado da 
modelação levada a cabo no EIA);

•Eventual fonte de contaminação do meio, com aumento da produção de resíduos 
gerados em consequência das excreções metabólicas e alimento não consumido 
(desperdício) pelos peixes. Terá como efeito último uma potencial degradação da 
qualidade da água e/ou efeitos indiretos na saúde das comunidades marinhas 
(situação que na atual operação da piscicultura não se verifica, e de acordo com 
modelo gerado será reduzido);

•Efeito nas populações selvagens de fauna aquática em consequência de eventuais 
fugas de peixes nos stocks em produção;

•Danos nas espécies marinhas, em particular mamíferos e aves marinhas, em 
consequência da interação com as infraestruturas (e.g. sistema de jaulas, cabos ou 
embarcações).

• Fase de desativação
•Redução ou eliminação total dos postos de trabalho;

•Diminuição da produção aquicola na RAM, e consequente volume de negócio 
associado.
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O QUE FOI PROPOSTO PARA MINIMIZAR E 
ACOMPANHAR OS EFEITOS NEGATIVOS DO 
PROJETO? 
Foram propostas medidas de minimização para a fase prévia à construção, para a fase de 
construção e para a fase de exploração, muitas das quais de carácter específico e no sentido 
de minimizar os potenciais efeitos sobretudo na qualidade da água e nos sistemas ecológicos.  

 

Fase Prévia à construção 

MP1 - Realizar, em momento prévio à implementação das futuras jaulas, o estudo do fundo 
marinho, nas áreas de ancoragem, com recurso a sonar de varrimento lateral e 
magnetometria. Os alvos resultantes deste estudo deverão ser avaliados, por meio de 
observação com recurso a ROV (Remote, Operated Vehicle). No caso de identificação de 
contextos arqueológicos e/ou ecológicos, deverão ser definidas medidas adicionais, caso se 
justifique.  

Fase de Construção 

MC1 - A intervenção nos fundos marinhos, associada às ações de ancoragem, deve ser 
limitada à área estritamente indispensável para a execução da obra. 

MC2 - Implementar um Plano de Gestão de Resíduos, considerando todos os resíduos 
suscetíveis de serem produzidos na fase de construção, com a sua identificação e 
classificação, em conformidade com a Lista Europeia de Resíduos (LER), a definição de 
responsabilidades de gestão e a identificação dos destinos finais mais adequados para os 
diferentes fluxos de resíduos. 

MC3 - Os resíduos produzidos e equiparáveis a resíduos urbanos devem ser depositados em 
contentores especificamente destinados para o efeito, devendo ser promovida a separação 
na origem das frações recicláveis e posterior envio para reciclagem. 

MC4 - Sempre que possível, deverá recorrer-se a mão-de-obra local, contratar-se serviços e 
adquirir produtos em empresas locais. 

MC5 - Garantir que as embarcações que irão efetuar o transporte das jaulas estão em boas 
condições e com a manutenção adequada, por forma a evitar fugas de combustível e óleos 
para o meio aquático; da mesma forma garantir que a velocidade em trânsito é adequada e 
na eventualidade de avistamentos de fauna protegida, a velocidade deve ser reduzida e 
embarcação parada se necessário 

MC6 – Promover ações de sensibilização aos trabalhadores afetos ao período de construção, 
sensibilizando não só para as questões de segurança e ambiente, mas também a ocorrência 
de eventuais interações com a fauna marinha, no contexto dos trabalhos de mar. 

MC7 – Definir e implementar um plano de alerta com vista a minimizar a interferência com a 
fauna marinha, durante as ações de ancoragem. 
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Fase de Exploração 

ME1 - Deverão ser asseguradas as condições adequadas de armazenagem de resíduos, 
garantindo a sua segregação, e no caso de se tratar de resíduos perigosos (ex.: óleos de 
motor), garantir a existência de contenção secundária. 

ME2 - Encaminhamento dos diversos tipos de resíduos, resultantes das operações de 
manutenção e reparação de equipamentos, para os operadores de gestão de resíduos 
indicados pela empresa responsável para gestão de águas e resíduos da Madeira (ARM – 
Águas e Resíduos da Madeira). 

ME3 - Sempre que possível, deverá recorrer-se a mão-de-obra local, contratar-se serviços e 
adquirir produtos em empresas locais. 

ME4 - Manutenção adequada dos motores, por forma a evitar fugas de combustível e óleos 
para o meio aquático. 

ME5 - Deverão ser realizadas revisões periódicas aos veículos e maquinaria, em oficinas 
licenciadas. 

ME6 – Garantir a sensibilização (com periodicidade anual, ou sempre que ocorrerem novas 
contratações) dos trabalhadores da piscicultura para os valores naturais (em particular fauna 
marinha) e para as boas práticas na gestão das infraestruturas e nas ações de alimentação 
(e.g evitar desperdício). 

ME7 – Utilizar, de forma preferencial, a ração obtida pelo processo de extrusão e a sua 
distribuição de forma dispersa em toda a superfície aquática, de forma a diminuir os 
desperdícios de alimento não ingerido pelo peixe; 

ME8 - Proceder à rotação de jaulas após cada ciclo de produção para evitar a acumulação de 
matéria orgânica no sedimento; 

ME9 - Assegurar os corretos espaçamentos entre as jaulas, bem como a correta 
administração de ração, evitando-se desperdícios; 

M10 - Implementar um Plano de Monitorização de Qualidade da Água, em fase prévia à 
construção, construção e exploração. Se possível em sinergia com um eventual Plano de 
Monitorização Global para as aquaculturas da RAM. 

M11 – Implementar um sistema de monitorização in situ dos parâmetros temperatura e 
oxigénio dissolvido em cada sistema de jaulas (CG1 e CG2). 

M12 - Implementar um Plano de Monitorização de Interações com a Vida Selvagem, em fase 
prévia à construção, construção e exploração. Se possível em sinergia com um eventual Plano 
de Monitorização Global para as aquaculturas da RAM. 

M13 – Sensibilizar e formar os trabalhadores para a ocorrência de interferências piscicultura-
vida selvagem, e dotar os trabalhadores de meios para ativamente salvaguardar e salvar 
eventuais indivíduos cuja interação com a piscicultura resulte em potencial dano para os 
mesmos. 

M14 – Promover na rede escolar do concelho de Ribeira Brava, ações ambientais, através de 
palestras, para informar, sensibilizar e educar no contexto da atividade aquícola, e 
Implementação do Plano de Educação Ambiental proposto (Capítulo 10) 
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Plano de 
Monitorização da 

Qualidade da 
Água (Fase Prévia 

à Construção, 
Construção e 
Exploração)

Plano de 
Monitorização 
das Interações 

com a vida 
selvagem (Fase de 

Construção e 
Exploração)

Plano de 
Educação 

Ambiental (Fase 
de Construção e 

Exploração)

Fase de Exploração 
 
M15 - Realizar visitas de estudo a Piscicultura Flutuante, feita de acordo com um programa 
didático/pedagógico ajustado às várias faixas etárias de alunos da rede de ensino local. Estas 
visitas serão sempre acompanhadas por técnicos da Piscicultura Flutuante apresentando os 
variados aspetos da fauna marinha, geologia, e ainda das boas práticas ambientais a serem 
realizadas pelo empreendimento. 
M16 - Informar sobre a construção e instalação do Projeto as entidades utilizadoras do espaço 
marítimo na zona envolvente do mesmo, nomeadamente a Secretaria Regional do Ambiente 
e Recursos Naturais, bem como as entidades com jurisdição na área de implantação do 
Projeto. 
M17 – Promover no contexto das infraestruturas de Calhau da Lapa e da Fajã dos Padres, 
ações ambientais, para informar, sensibilizar e educar para preservar a comunidade local para 
a Educação Ambiental para a Sustentabilidade, através da gestão sustentável, impactes 
socioeconômicos, impactes culturais e impactes ambientais, desenvolvendo iniciativas que 
promovam a Sustentabilidade ambiental, social e económica da Região. 
M18 - Realizar ações anuais, na semana do meio ambiente, nos Miradouros de São Sebastião, 
em Ribeira Brava, do Campanário e da Partilha, em Campanário, desenvolvendo atividades de 
sustentabilidade ambiental, cultural e social com linguagem comum sobre a atividade de 
piscicultura em Ribeira Brava. 

M19 – Se aplicável, durante o período de implementação do projeto deverá ser criada uma 
área de proteção do recurso e este deverá ser sinalizado de forma a evitar qualquer impacte. 

M20 - Reduzir a velocidade à aproximação e em avistamentos de fauna selvagem. 
 

O EIA prevê ainda a implementação de um Plano de Monitorização Ambiental que inclui a 
monitorização da Qualidade da Água e das Interações com a Vida Selvagem, assim como um 
Plano de Educação Ambiental, que pretende potenciar os efeitos positivos na socioeconomia e 
minimizar eventuais afetações da paisagem, tirando partido da sensibilização ambiental para a 
atividade aquícola. O Plano de Monitorização   Ambiental deverá ser adaptado em função da 
legislação em vigor à data da construção da ampliação do projeto.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao longo do presente Estudo de Impacte Ambiental, com base na evolução da situação atual 
foram caracterizados e avaliados os potenciais impactes no ambiente provocados pela 
construção e exploração da Ampliação da Piscicultura Flutuante Offshore de Ribeira Brava. 

Após análise dos vários descritores ambientais, conclui-se que não se preveem impactes 
negativos classificados como muito significativos que inviabilizem a construção e exploração 
do Projeto, sobretudo se forem cumpridas as medidas de minimização propostas e adotadas 
as boas práticas ambientais na fase de construção e exploração. 

Desta forma considera-se, que para qualquer das alternativas, o projeto é ambientalmente 
viável. 

Os impactes negativos de maior significância que ocorrem na área do Projeto, devem-se às 
atividades de exploração da Piscicultura, que podem causar a redução da qualidade da água, 
bem como dos fundos marinhos. Considera-se, contudo, neste cenário que o local de 
implantação se localiza numa zona com presença de correntes marinhas com orientação 
predominante de NW-E, que favorecem a dispersão e dissolução dos resíduos resultantes da 
Piscicultura. Neste sentido, o impacte negativo resultante classifica-se como pouco 
significativo, prevendo-se que seja atenuado face às características das correntes e sendo 
ainda passível de minimização. Assim, o Projeto pretende contribuir de forma a evitar e 
minimizar esta situação através da gestão sustentável da produção que é realizada atualmente, 
e ainda através da adoção de medidas ambientais propostas. 

Os efeitos negativos perspetivados para a Ecologia, nomeadamente a contaminação do meio 
por substâncias orgânicas e químicas, e impactes sobre as populações selvagens, classificam-
se no geral como pouco significativos, face à reduzida dimensão do Projeto e tendo em conta 
a minimização antecipada dos mesmos, através da adoção de diversas medidas de 
minimização. A respeito da significância dos impactes identificados neste descritor, não se 
dispensa um especial cuidado futuro ao nível da antecipação de situações de doença ou 
acidentes que tenham como consequência, por exemplo, o escape de pescado.  

Em termos de efeitos positivos, assinala-se ao nível da Socioeconomia que o Projeto conduzirá 
a um impacte positivo a nível socioeconómico da RAM, uma vez que o presente projeto visa a 
ampliação de uma unidade produtiva com forte incorporação regional e nacional e criadora de 
valor acrescentado bruto. O projeto contribui ainda positivamente no balanço económico 
regional, através do aumento das exportações e redução de importações. Assinala-se ainda a 
criação de postos de emprego ao nível local, em especial na sua fase de exploração.  Também 
ao nível do Ordenamento do Território, a Ampliação da Piscicultura deverá contribuir com um 
impacte positivo, prevendo-se que vá ao encontro das principais estratégias de 
desenvolvimento sustentado ao nível nacional regional, para o setor da aquicultura. 

Do enquadramento efetuado, e tendo em atenção o anteriormente referido, conclui-se que, 
embora se justifiquem algumas preocupações ambientais, estas serão francamente 
minimizadas pela adoção das medidas de minimização identificadas e propostas neste EIA, 
pela adoção das melhores praticas ambientais na fase de construção e exploração do Projeto, 
incluindo a monitorização nos fatores ambientais mais sensíveis. 

Por fim, refere-se que, por não se identificarem condicionantes ao Projeto, que coincidam com 
o mesmo, isto é, em meio marinho, não se apresenta Planta Síntese de Condicionantes.



   
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


